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ACTA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE PALMELA  

 
REALIZADA NO DIA 06 DE MAIO DE 2009  

 
 

ACTA Nº  34 
 
 
 
 Aos seis dias do mês de Maio de dois mil e nove, pelas 21,30 horas, no Auditório da 
Biblioteca Municipal em Palmela, realizou-se uma sessão extraordinária da Assembleia Municipal 
do Município de Palmela, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 
 

 
1 – 1ª. Revisão ao Orçamento 2009 e Grandes Opções do Plano 2009/2012 
 
2 – Alteração ao Mapa de Pessoal para o ano de 2009 
 
3 – Aquisição de parcelas sitas em Quinta do Anjo, e celebração de contratos 
de arrendamento para posterior cedência de utilização, e de constituição de 
direito de superfície, a favor de Quintajense Futebol Clube  
 
4 – Participação da AMRS em Sociedade para a Gestão de Sistema Integrado 
de Tratamento de Efluentes Agro-Pecuários da Península de Setúbal 
 
 

A Mesa foi constituída pelo seu Presidente, Victor Manuel Barrocas Borrego e pelos 
Secretários Maria Amélia Colaço Fragoso Ludovina das Dores e Simplício Joaquim Guerra Piteira.  

 
 

Feita a chamada verificou-se a falta de: 
 

• Sr. Dr. Luis Miguel Calha da CDU 
• Sra. Carla Cristina Monteiro da CDU 
• Sr. António Cardoso do PS 
• Sr. Engº. Carlos Alberto Martins do PS 
• Sr. Faustino Santos do PS 
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Presentes, em representação do Executivo Camarário: 
 

• Sra. Presidente Dra. Ana Teresa Vicente 
• Sra. Vice-Presidente Adília Candeias 
• Sr. Vereador José Charneira 
• Sr. Vereador Adilo Costa 
• Sr. Vereador José Braz Pinto 
• Sr. Vereador José Carlos de Sousa 
• Sr. Vereador Octávio Machado 
 
 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente da Mesa solicita aprovação em minuta dos pontos 
que irão ser discutidos, para poderem produzir efeitos imediatos.  
 

 Por se tratar de uma sessão extraordinária não haverá lugar à intervenção do público, pelo 
que passa de imediato ao Período da Ordem do Dia.  

 
 
 

 1 – 1ª. Revisão ao Orçamento 2009 e Grandes Opções do Plano 
2009/2012 
 

Sr. Presidente da Mesa, pergunta à Sra. Presidente da Câmara se pretende aduzir alguns 
esclarecimentos à proposta. 

 
Sra. Presidente da Câmara apresenta cumprimentos a todos os presentes.  

 Sobre a proposta refere apenas que se trata de um procedimento habitual, ou seja, na 1.ª 
Revisão ao Orçamento foi introduzido o saldo proveniente do exercício anterior e fizeram 
ajustamento em algumas rubricas, nomeadamente aquelas que se encontravam com verbas a 
definir no Orçamento inicial.  

 
Sr. Presidente da Mesa, pergunta se algum membro da Assembleia pretende intervir. 
 
Sra. Carla Cristina Monteiro da CDU inicia participação nos trabalhos cerca das 21,35 

horas. 
 
Sr. Dr. Bracinha Vieira do PSD apresenta cumprimentos a todos os presentes. 

 Em relação à proposta de Revisão ao Orçamento 2009, naturalmente a primeira referência 
que pode e deve fazer é o facto do PSD, aquando da votação do Orçamento, ter feito um conjunto 
de criticas consistentes pelo que as alterações a um mau Orçamento padecem do pecado original 
do Orçamento inicial. 
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  Olhando para a proposta gostaria de fazer apenas duas referências rápidas. 
 O Orçamento ao atingir sessenta e cinco milhões de euros tornou-se um Orçamento 
considerável para um concelho com a população residente como a de Palmela. Embora 
reconheça que Palmela tem características muito especiais devido ao enorme território não pode 
deixar de referir que se trata de um Orçamento suficientemente bem dotado para as necessidades 
correntes do concelho, assim os PIDDAC satisfizessem um certo tipo de necessidades estruturais 
que há muitos anos vêm sendo adiadas por vários Governos. 
 Os reforços que analisou também lhe deixam algumas dúvidas, como é o exemplo do 
reforço de duzentos e setenta e cinco mil euros na rubrica comunicações uma vez que é um 
reforço muito grande e não sabe se terá alguma explicação especial. Também não é evidente a 
explicação para existirem vários reforços das rubricas de outros trabalhos especializados, embora 
dispersas por várias matérias não havendo condições de fazer uma análise do que é que se trata 
quando existem reforços de grande monta, pelo que agradecia uma explicação. Existem ainda 
outras rubricas que esperavam ver mais generosamente dotadas e que continuam a ser dotadas 
de forma muito parcimoniosa. Verifica-se um reforço de apenas vinte e seis mil euros para a 
recuperação de espaços verdes; apenas mil euros para recuperação e revitalização do Centro 
Histórico de Palmela e quarenta e cinco mil euros para a revisão do PDM.  
 Esta alteração não vindo ao encontro das prioridades que o PSD sempre tem defendido, 
nomeadamente em matéria de ordenamento do território, de ambiente, de paisagismo, de 
espaços verdes e em matéria social, que tem aspectos positivos nomeadamente ao nível do 
parque escolar e aí a Câmara tem feito um excelente trabalho, mas tem outros aspectos em que 
fica muitíssimo aquém do que gostariam de ver consignado, pelo que irão votar tal como votaram 
o Orçamento inicial.    

 
Sr. Engº. Carlos Martins do PS inicia participação nos trabalhos cerca das 21,41 horas. 
 
Sr. Dr. Miranda Lemos do PS apresenta cumprimentos a todos os presentes. 

 Refere que a Assembleia é o Fórum do concelho, onde se reúnem para prestar contas a 
quem os elegeu e essa é a causa primeira e última de aqui estarem. A Sra. Presidente cumprindo 
o que está na lei vem prestar as suas contas, as contas da CDU, ao seu modo, ao modo da CDU. 
 Quem se interessa pela coisa pública, como os presentes se interessam, e como há mais 
de 20 anos vêm acompanhando a politica da CDU, politica opaca e despesista, não se deveriam 
surpreender mas surpreendem-se sempre pela negativa. 
 Voltando atrás faz-lhe lembrar a forma como surgiu o Mercado de Pinhal Novo, há vinte 
anos, quando questionaram a localização, do como e porquê, do que se gastou até à solução 
actual, arrastando-se durante anos.  
 Faz-lhe lembrar também as despesas que se arrastaram, durante 15 anos, com a Piscina 
Municipal de Palmela, o drama do tanque fissurado, os milhares de escudos que se gastaram 
para se localizar onde se localizou o primeiro equipamento digno desse nome no concelho. 
 Lembra-se da política da CDU de não ouvir a oposição porque esta estava numa postura 
construtiva e não derrotista.  
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 Lembra-se também aquando da elaboração do primeiro PDM quando se estava a construir 
o concelho, a CDU como poder legitimamente eleito pelo povo e a oposição muito empenhada 
fazendo o seu papel, propuseram a definição dum espaço municipal de desporto e a CDU rejeitou 
a proposta por vir da oposição e de recentemente o Sr. Presidente da Assembleia Municipal ter 
dito: “que lamentava profundamente e que era uma perda grande não se ter construído esse 
complexo”. Refere que há mais de vinte anos que chamam a atenção para esse facto, e se não foi 
construído foi porque a CDU não o fez. Não o fez porque não quis fazer, porque virou as costas à 
oposição. Essa oposição está aqui hoje, como sempre tem estado, a trabalhar em prol do 
concelho e da coisa pública. 
 Com isto traz-nos ao facto de estarmos hoje a apreciar a 1ª. Revisão ao Orçamento 2009 e 
GOP’s 2009/2012, que contempla o saldo de gerência.  
 Sobre o Orçamento para 2009 já o PS se pronunciou exaustivamente, sistematicamente e 
factualmente contra. Tudo o que nasça sobe algo que está mal e que são revisões para pior, com 
certeza que a posição do Partido Socialista não é não por não ao principio, é não porque não 
pode ser de outra forma com muito mau grado, porque verificam que se continua a gastar mal o 
dinheiro. Actualmente a situação ainda se agrava mais fruto da contracção de empréstimos 
vultuosos invocando-se despesas de capital para investimentos, o que não se compreende porque 
nos dias que se vivem não se contraem empréstimos senão para gerar riqueza. Este é de facto o 
truque da CDU, porque quando as coisas correm mal há que fazer truques de prestidigitador só 
que toda a gente já sabe o que se passa. 
 Os Vereadores do Partido Socialista votaram negativamente a presente proposta, não se 
tratando de uma posição individual dos Vereadores mas sim de uma decisão da concelhia de 
Palmela do Partido Socialista.  
 É dito pela Sra. Vereadora Adília numa entrevista dada ao Jornal de Pinhal Novo, em 28o 
de Abril de 2009, que: “a 1.ª Revisão, o Orçamento vai apresentar um valor superior de sessenta e 
cinco milhões de euros e um aumento de oito vírgula três por cento” e que: “esse aumento de oito 
vírgula três por cento vai permitir o reposicionamento de quatrocentos trabalhadores da Autarquia 
que vão ter os seus vencimentos melhorados”. É notável a forma de como se trabalham as coisas. 
Diz ainda a Sra. Vereadora que: “os Srs. Vereadores do Partido Socialista votaram contra”, sendo 
interessante a forma subliminar como se diz: “nós estamos a tratar dos trabalhadores da Câmara, 
estes quatro vírgula quatro milhões de euros que entraram vão-nos permitir trazer bem-estar aos 
trabalhadores, que vivem com ordenados muito baixos.” É do conhecimento de todos que os 
ordenados são baixos, que vivem mal e que se vive em tempos de crise, o que não admite é que 
de facto se use esta forma, distorcendo a realidade, para dizer que os Srs. Vereadores do Partido 
Socialista votam não e ao votarem não estão a dizer que não querem que os trabalhadores da 
Câmara sejam aumentados. Trata-se duma situação falaciosa completamente triste, porque o 
aumento de quatro vírgula quatro milhões de euros representa uma falta de capacidade de 
investimento, uma vez que se contraiu um empréstimo para criar riqueza. 
 Refere que situações destas são cíclicas em anos eleitorais uma vez que em 2005 o saldo 
de gerência também foi enorme como em 2009, á custa do erário público. 
 Termina dizendo que não se revêem neste Orçamento sentindo que o concelho está cada 
vez mais penalizado com este tipo de gestão camarária.   
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Sra. Presidente da Câmara, respondendo às questões colocadas pelo Dr. Bracinha 

Vieira, sobre o aumento das comunicações e trabalhos especializados, refere como exemplo para 
os trabalhos especializados a classificação sob a qual se albergam as verbas respeitantes à 
SIMARSUL e AMARSUL, que são as duas maiores e que não estavam previstas no Orçamento 
inicial. 
 Em relação à questão das comunicações, informa que no Orçamento inicial assumiram o 
objectivo de reduzir substancialmente o valor das comunicações, só que neste inicio de ano 
constataram dois coisas, a existência duma factura do ano passado por pagar e os dois primeiros 
meses do ano que não se conseguem facturar de acordo com o novo sistema de comunicações 
que foi implementado, que permite prever alguma poupança nesta matéria, admitindo neste 
momento que estimam não conseguir atingir o objectivo dos vinte e sete vírgula cinco por cento 
que tinham assumido como redução a impor aos custos de comunicações, ou seja, os gastos 
serão mais aproximados aos do ano de 2008. Existe ainda outro encargo, que tiveram 
oportunidade de discutir na reunião de Câmara e que não justifica os duzentos e tal mil euros, que 
tem a ver com o facto da cobrança da água ser feita mensalmente e não de dois em dois meses, 
mas que atrás um acréscimo nas despesas de comunicações. 
 Em relação às questões de pessoal colocadas pelo Sr. Dr. Miranda Lemos, e que têm a 
ver com o ponto seguinte, vai guardá-las para essa discussão. 
 O saldo acontece e não resulta dos empréstimos, resulta essencialmente dos encargos 
assumidos e que não se conseguiram pagar até ao final do ano. O ideal em termos de gestão 
seria chegar ao final do ano e ter conseguido concretizar o mais possível os compromissos 
assumidos transitando sem saldo, ou então a não ser que exista uma receita extraordinária ao 
longo do ano e que não se consiga incorporar no Orçamento transitando com um saldo por via 
duma receita acrescida. Deste modo não será por motivos do período eleitoral que se aproxima 
que se passa com este saldo, que resulta de situações concretas identificadas anteriormente e 
que não permite de facto chegar ao final do ano apenas com um eventual acréscimo de receita se 
isso tivesse acontecido. Não sendo isso que está a acontecer, e não tendo sido programado, 
propõem-se utilizá-lo da melhor maneira. Uma parte são os encargos que transitam também, não 
é só saldo, a outra parte justifica-se pelas razões que já apontou. 
 Termina dizendo que em relação aos empréstimos, há uma não total utilização dos 
empréstimos de acordo com aquilo que era a previsão inicial, mas não é isso que está a fazer 
crescer o saldo.         

 
Sr. Dr. Miranda Lemos do PS, refere que factualmente os picos de transferências dos 

saldos de gerência coincidem com os anos de eleições em 2005 e em 2009, só que na coisa 
pública não deverão existir coincidências destas. 

 
Sra. Presidente da Câmara, refere que todos, enquanto políticos locais, têm obrigação de 

não deixar que tudo fique por aquilo que parece. Fizeram uma análise cuidada dos Orçamentos 
que o Sr. Dr. Miranda Lemos comparou e detectaram coisas completamente diferentes, referindo 
apenas um exemplo. O ano de 2005 foi um ano extraordinário e excelente que assentou 
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essencialmente na receita extraordinária de onze milhões de euros proveniente de contribuições 
atrasadas, nomeadamente Sisa e Contribuição Autárquica. Tratou-se de um valor que incorporou 
o Orçamento por via de uma coisa completamente extraordinária e que não tem nada que ver com 
o pico que existe. Neste pico o Dr. Miranda Lemos introduz no mesmo saco coisas completamente 
diferentes. O pico é o valor de empréstimos e de um montante nunca antes atingido e que já está 
explicado; um valor acrescido ao saldo por via da mobilização de garantias bancárias coisa que 
nunca tinha acontecido anteriormente e finalmente um conjunto de encargos que não foram pagos 
o ano passado e que transitam para o Orçamento deste ano. Pergunta em que é que isto coincide 
a não ser apenas no facto de se estar em 2009, e naquela altura ser 2005. Em sua opinião todos 
têm a responsabilidade de não tratar estas questões com alguma ligeireza.  

Termina dizendo que aceita os argumentos que politicamente são esgrimidos, mas no 
plano da gestão e no plano técnico não há razão para a análise feita acerca desta operação.    

 
Sr. Dr. Bracinha Vieira do PSD, refere que o saldo Orçamental depende de vários 

factores relativamente aleatórios e em última análise deriva de não ter sido executado totalmente 
o Orçamento/despesa do ano anterior. Recorda-se que na Conta de Gerência de 2008, aprovada 
há pouco tempo, havia um considerável saldo de dívidas a fornecedores, dando ideia que essas 
dívidas a fornecedores poderiam ter sido parcialmente pagas.  

 
Sr. Engº. Fernando Nascimento do PSD retira-se da sala cerca das 22,07 horas. 
 
Sra. Presidente da Câmara, refere que assumiu há pouco que o ideal seria chegar ao 

final do ano sem esse saldo ou seja, tendo cumprido o pagamento desses encargos, só que não 
foi possível atingir esse objectivo.  

 
Não havendo mais intervenções, o Sr. Presidente da Mesa coloca a proposta à votação 

tendo sido aprovada por maioria, com 14 votos a favor da CDU, 7 votos contra (4 do PS e 3 do 
PSD) e 1 abstenção do BE. Aprovado em minuta. 

 
Sr. Dr. Miranda Lemos do PS, diz que o Partido Socialista lamenta profundamente que 

um assunto de tão grande importância para o concelho tenha sido reduzido a duas intervenções 
do Partido Socialista, porque o Sr. Presidente da Assembleia não permite o contraditório. 

 
Sr. Presidente da Mesa, refere que o Sr. Membro Dr. Miranda Lemos só podia fazer mais 

uma intervenção, mas tem mais três camaradas de bancada que poderiam intervir.  
 
Sr. Dr. Miranda Lemos do PS, refere que o Sr. Presidente da Assembleia dá voz à 

bancada e, dentro da bancada os seus elementos é que definem quem intervém sobre 
determinadas matérias, mas não tem o direito de dar ou não a palavra. O Sr. Presidente da 
Assembleia não deu direito à bancada do PS de poder usar novamente da palavra. 
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Sr. Presidente da Mesa, esclarece que se referia às intervenções do Sr. Membro Dr. 
Miranda Lemos e não à bancada. 

 
 
 

 2 – Alteração ao Mapa de Pessoal para o ano de 2009 
 

Sr. Presidente da Mesa, pergunta à Sra. Presidente da Câmara se pretende aduzir algum 
esclarecimento complementar à proposta. 

 
Sra. Presidente da Câmara, em primeiro lugar gostaria de comentar as questões 

colocadas pelo Dr. Miranda Lemos e utilizaria as mesmas para fazer a introdução à proposta em 
discussão. 

 Assim, gostaria de tentar separar um pouco as coisas que estão a ser discutidas. A 
proposta em apreciação tem que ver com a alteração do mapa de pessoal e basicamente resulta 
das alterações impostas por lei e que, na opinião do executivo, é necessário introduzir no âmbito 
da normal gestão da autarquia.  

Por outro lado gostaria de separar, ainda assim, a proposta no seu todo daquilo que há 
pouco o Dr. Miranda Lemos invocava com sendo a expressão da Sra. Vereadora Adília para dizer, 
que, aí sim, não é completamente exacto aquilo que referiu. Esclarece que a notícia diz respeito 
ao conjunto dos trabalhadores que vão ser reposicionados o que acontece por via da introdução 
da opção gestionária que foi feita e não forçosamente por via da alteração ao quadro de pessoal. 
O outro esclarecimento prende-se com o facto da expressão: “com os votos contra dos dois 
vereadores do PS, o executivo da Câmara Municipal aprovou, por maioria, a 1.ª Revisão ao 
Orçamento”, não ter sido dita pela Sra. Vereador Adília, mas sim pelo jornalista tendo sido por 
esse facto que solicitou o jornal, porque essa referência faz toda a diferença.  

Termina dizendo que fica a aguardar pedidos de esclarecimento sobre o Quadro de 
Pessoal.      

 
Sr. Presidente da Mesa, pergunta se algum Membro pretende intervir. 
 
Sr. Dr. Miranda Lemos do PS, refere que, em relação aos quatrocentos trabalhadores da 

Câmara Municipal, de facto quem faz a afirmação é o jornalista mas quem diz que vai usar os oito 
virgular quatro por cento é a Sra. Vereadora Adília Candeias.  

Diz que para o executivo dá jeito este tipo de notícias e chama a atenção para a forma de 
tratamento que é dado aos Srs. Vereadores da oposição nesta notícia dizendo apenas que 
votaram contra.  

Termina dizendo que é pena que o trabalho notável que os Vereadores da oposição têm 
feito seja escamoteado de forma sistemática, porque é um trabalho pelo concelho e não contra a 
Câmara.  

 
Sr. Carlos Vitorino do PSD ausenta-se da sala cerca das 22,14 horas. 
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Sr. Carlos Guinote do BE, refere que quem faz críticas deve demonstrar que é capaz de 

fazer melhor, mas não é o que se vê pelo país fora.  
Em relação à proposta de alteração no quadro de pessoal, gostaria de dizer que os 

munícipes não estão bem servidos em relação às respostas que seriam esperadas e que não 
pode fazer críticas aos trabalhadores porque não está dentro dos departamentos para analisar 
quem trabalha ou não. Compete a quem organiza organizar bem, só que as respostas que são 
dadas aos munícipes são muito tardias e ficam fora daquilo que é habitual em relação a qualquer 
empresa. Uma empresa quando é procurada para executar um serviço, procura cativar, procura 
saber quais são os problemas das pessoas para poder resolvê-los e trata dos assuntos com 
interesse. Na maior parte dos casos o munícipe não é tratado com aquele interesse que devia ser 
e não pode estar à espera de uma resposta durante três, quatro ou cinco meses. Há qualquer 
coisa que está mal mas só que não sabe onde porque não tem conhecimento da organização 
interna. 

 
Cerca das 22,18 horas Srs. Fernando Nascimento e Carlos Vitorino do PSD reiniciam 

participação nos trabalhos. 
 
Sr. Engº. Carlos Martins do PS, refere que gostaria de fazer uma pequena reflexão, mas 

que é um pouco exemplificativa do que tem sido esta gestão que entende conservadora e que 
leva trinta e cinco anos, reflectindo-se com algum vigor na questão da gestão dos Recursos 
Humanos e, referindo só dois ou três números e um exemplo.  

O mapa resumo dos trabalhadores da Câmara Municipal indica um valor de mil e quarenta 
e um recursos humanos. Olhando para estes números verifica-se que existem duzentos e vinte 
quatro recursos humanos na área técnica e dirigente e oitocentos e dezassete na área de 
assistentes técnicos e operacionais. Estes valores são o resultado de trinta e cinco anos de 
gestão de recursos humanos, não é uma gestão última mas sim uma politica de recursos 
humanos, ou seja, a quantidade de técnicos que estão ao serviço da Câmara é brutalmente 
inferior à quantidade de administrativos. Este rácio não se inverteu ao longo de trinta e cinco anos, 
pelo que para um técnico superior existem três vírgula cinco assistentes operacionais ou 
assistentes técnicos, o que é completamente desactualizado do século vinte e um e resulta de 
uma gestão de trinta e cinco anos.  

Relembra que num departamento da administração pública que conhece bem, há três anos 
atrás, o número de funcionários era de seiscentas pessoas das quais trezentas eram 
administrativos e trabalhadores da infra-estrutura e os outros trezentos eram do negócio do 
departamento. Passados três anos o número de indiferenciados/administrativos está cifrado em 
trinta por cento do número de técnicos que aumentou para setenta por cento. 

A qualificação dos recursos humanos é uma situação passível de ser feita sem diminuir o 
número de funcionários. 

Termina dizendo que fez a referência em números uma vez que é o espelho duma 
administração pública, neste caso local, completamente conservadora que ao fim de trinta e cinco 
anos mantém este tipo de qualificação de recursos humanos. 
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Sr. Dr. Valentim Pinto da CDU, referindo-se à última intervenção do Sr. Membro Carlos 

Martins diz não ter entendido a questão da política conservadora. 
 Refere que a média dos técnicos superiores da Administração Pública Local oscila entre 

os dez e os vinte por cento e a Câmara Municipal de Palmela até tem o rácio bastante significativo 
para aquilo que é a média na AML (Área Metropolitana de Lisboa). 

É evidente que a natureza dos serviços diferencia as exigências técnicas dos funcionários, 
porque se, se, estiver a trabalhar num gabinete técnico de um qualquer ministério seguramente 
noventa por cento serão técnicos superiores, enquanto numa Administração Pública Local a 
relação e o rácio entre técnicos superiores e os assistentes técnicos ou os assistentes 
operacionais é obviamente menor pela natureza das funções. Não são os técnicos superiores que 
fazem varredura urbana, que arranjam os jardins ou que atendem nos gabinetes de 
administração, portanto os técnicos superiores têm uma função que resultado da natureza, da 
finalidade e da missão de uma qualquer organização.  

Dizer que isto é conservador é de uma ignorância completa e absoluta, é um palavrão que 
não tem consistência nem tradução naquilo que o Sr. Membro disse, tratando-se de uma 
incoerência completa toda a adjectivação e intervenção feitas.  

Naturalmente se a percentagem de técnicos superiores fosse de trinta por cento, o Sr. 
Membro Carlos Martins diria exactamente o inverso, fazendo palavras e eco do seu colega de 
bancada Dr. Miranda Lemos, despesismo da Administração Pública Local que tem trinta por cento 
de técnicos e aí estariam de acordo. Provavelmente a evolução tecnológica caminhará para uma 
inversão natural deste rácio, que tem vindo progressivamente a alterar-se, o que significa de facto 
uma alteração nos métodos de trabalho e na sua organização, esse será o caminho, mas será um 
caminho que não é de ruptura, mas sim uma alteração qualitativa que resulta da própria 
necessidade de organização e de modernização dos serviços públicos. 

Diz ainda que não gostou, e que não concorda, com a intervenção do Sr. Membro Carlos 
Guinote porque não se pode generalizar desta maneira que os trabalhadores da Administração 
Pública, neste caso da Câmara de Palmela, prestam um mau serviço. Há seguramente 
funcionários que prestam um mau serviço nesta organização, e em qualquer outra, mas 
generalizar que há atrasos nas respostas de uma forma sistemática, regular ou mesmo 
permanente é abusivo, carece de demonstração e o Sr. Membro Carlos Guinote devia tê-lo feito 
em concreto, referindo a situação e a que serviços é que se reporta. Naturalmente haverá 
insuficiências uma vez que, na qualidade de Presidente de Junta, já tem feito sentir que existem 
serviços que não dão a resposta que seria desejável que fosse mais rápida, mas generalizar desta 
forma uma critica aos funcionários da Câmara, é injusta e carece de justificação e fundamentação. 

Quanto ao Sr. Membro Dr. Miranda Lemos e à questão da opção gestionária, gostaria de 
que a opção gestionária decorre de uma portaria que alterou a legislação, os concursos internos 
de acesso deixaram de existir por força da alteração da legislação, as opções gestionárias 
decorrem no quadro da Lei no âmbito do SIADAP, e decorrem por um lado, da necessidade de 
cumprir a Lei e por outro lado de uma opção legitima e politicamente correcta da Câmara de 
Palmela que é de tentar dentro dos quadros legais, e dos naturais condicionalismos financeiros, 
atender à necessidade dos trabalhadores.  
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Sr. Dr. Bracinha Vieira do PSD, diz que é evidente que o quadro de pessoal de uma 
Câmara Municipal tem muito a ver com as necessidades e as competências que são atribuídas à 
autarquia. Compreendeu o argumento do Sr. Membro Carlos Martins que, em sua opinião, tem 
bastante razão quando afirma que a Câmara, pelo menos em teoria, deveria ter um número de 
pessoal técnico superior ao que actualmente tem. A verdade é que, neste momento, as Câmaras 
têm novas funções em matéria educativa o que obriga à existência de dezenas ou centenas de 
auxiliares de acção educativa. 

A seu ver a politica de pessoal da Câmara não é totalmente autónoma, discricionária, 
porque não está na sua absoluta discrição fazer um politica de pessoal num ou noutro sentido, 
uma vez que estão muito condicionados pelos quadros legais das competências devolvidas 
recentemente às Câmaras Municipais. No entanto acha que o que foi dito pelo Sr. Membro Carlos 
Martins deve ser considerado como uma orientação muito importante no futuro em termos de 
contratação de pessoal. 

Em relação à questão da qualificação dos trabalhadores da Câmara, conhece muitíssimos 
trabalhadores da Câmara Municipal de Palmela e tem grande apreço pelo trabalho e, como regra, 
é preferível valorizar os trabalhadores que estão no quadro do que abrir as portas à entrada de um 
grande número de pessoal adicional. Exprimiram a satisfação com estes critérios que levarão à 
valorização das carreiras dos quadros e funcionários camarários porque lhes parece que será por 
aí que se deverá apostar, juntamente com uma formação cuidada de forma a aumentar a 
produtividade e a qualidade dos serviços prestados.  

Aquilo que foi dito pelo Sr. Membro Carlos Guinote também é razoável uma vez que 
estamos todos, incluindo os Srs. Membros da Assembleia, passando pelos Srs. Vereadores por 
toda a estrutura de pessoal da Câmara Municipal, a trabalhar para um cliente final que é o 
munícipe. 

 Termina dizendo que, em sua opinião, esta medida é adequada, é proporcional e, 
sobretudo, justa esperando como consequência que haja realmente um aumento de produtividade 
e de qualidade dos serviços que considera essencial.       

 
Sr. Engº. Carlos Martins do PS, diz que o que importa realçar é que se o PS estivesse na 

governação desta Autarquia, há tanto tempo como a CDU está, a politica de recursos humanos 
não seria esta, porque têm uma política de recursos humanos diferente.  

Também lhe parece não ser argumento comparar o rácio dos trabalhadores da Câmara 
Municipal de Palmela com o rácio de outras autarquias, porque isso não lhes diz nada. Se os 
outros fazem mal não serve de consolação fazer mal também. 

Pergunta também se hoje em dia, e no século XXI, porque é que a Câmara não contrata 
empresas para fiscalizar obras, empresas para calcetamentos, empresas para manutenção de 
jardins e de cemitérios à semelhança do que faz com a recolha e tratamento do lixo. 

Em relação ao quadro de pessoal pergunta se acham que terá alguma rentabilidade ter um 
fiscal de obras, porque de certeza que não é com este fiscal que se fazem as fiscalizações das 
obras da Câmara mas sim recorrendo a empresas de fiscalização. Diz que nada tem a ver com a 
pessoa em si mas, com a aberração que tem um tempo porque não é de hoje mas sim de há trinta 
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anos que já podia ter acabado. Este é apenas um exemplo mas existem mais casos que não 
fazem sentido, e não são as pessoas que estão em causa mas sim a funcionalidade. 

Termina dizendo que este quadro é conservador e é ignorância no que diz respeito à 
gestão de recursos humanos, que não é de agora nem deste executivo, resultado de uma política 
de trinta e cinco anos. 

 
Sr. Carlos Guinote do BE, refere que o Sr. Membro Valentim Pinto, esteve desatento à 

sua intervenção uma vez que não criticou os trabalhadores da Câmara, apenas referiu que não 
sabia o que faziam e por esse facto não estava em condições de criticar nenhum trabalhador. 

 Em relação às razões objectivas pede ao Sr. Membro Valentim Pinto que verifique na 
Câmara os processos que dão entrada e aqueles que têm aprovação tácita e que são muitos. 
 Ainda em relação aos trabalhadores pensa que seria necessário fazer mais formação no 
sentido de objectivamente preparar os funcionários de modo a poderem dar respostas rápidas e 
objectivas. Não faz sentido que aconteçam situações em que processos cuja decisão seja da 
competência da Câmara sejam enviados para um organismo superior do estado a pedir opinião, 
pela simples razão do funcionário não ter conhecimento de como se processa a tramitação.   

 
Sr. Presidente da Mesa, não havendo mais intervenções dá a palavra à Sra. Presidente 

da Câmara para esclarecimentos. 
 
Sra. Presidente da Câmara, refere que existe alguma confusão na discussão mas cada 

um é livre de a levar para o tema que lhe interessa. 
Recorda que o que está em discussão na proposta é a apreciação à alteração ao mapa de 

pessoal para 2009, que decorrer de uma Lei que não é da Câmara Municipal mas que é defendida 
pelo Partido Socialista. Não são as autarquias locais que defendem, ou defenderam, a Lei mas 
são obrigadas a aplicá-las. Refere que, com a Lei existente, é a melhor opção e gestão possível 
em termos de recursos humanos. 

Em relação á intervenção do Ser. Membro Carlos Martins, refere que todos têm que ter a 
noção da organização de que se está a falar uma vez que as organizações não são todas iguais. 
Há organizações que prosseguem determinados fins e para isso precisam de determinados meios 
e no caso concreto da Câmara Municipal de Palmela a imagem mais emblemática é que uma 
autarquia não é uma empresa especializada em vender sabonetes. A empresa especializada em 
vender sabonetes pode precisar, sobretudo, de altíssimos especialistas apostados em criar os 
melhores sabonetes do mundo e, provavelmente, altíssimos técnicos de marketing habilitados a 
vender os melhores sabonetes do mundo da melhor forma possível. Uma autarquia é qualquer 
coisa diferente porque serve os cidadãos em variadíssimas necessidades básicas da sua vida, 
algumas delas são satisfeitas de forma muito complexa, com exigências técnicas muito 
complexas, e para isso existem os quadros profissionalmente habilitados a essa exigência técnica. 
Existem ainda uma multiplicidade de outras funções que sendo muitas vezes duras, muito 
exigentes, exigindo sempre dedicação e responsabilidade, são desempenhadas por trabalhadores 
que, obviamente continuando e tendo formação, não têm que ter estudos superiores. Recorda que 
toda esta situação tem a ver com a opção de sociedade que se quer para o país, uma vez que 
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tem todo o mérito não ter que defender que em Portugal todas as pessoas tenham que ser 
licenciadas. Questiona se terão que recrutar jovens recém licenciados para exercerem as funções 
que exercem os cantoneiros ou os calceteiros, porque aí conseguia-se inverter a pirâmide da 
organização. Mas ainda há outra opção possível, que não sabe se será a do Partido Socialista, ou 
seja reduzir o quadro ao mínimo passando a adjudicar em outsorcing uma série de funções 
importantes em função da lógica do lucro ao invés de em função da lógica da necessidade do 
cidadão e essa é a grande diferença. 

Dado que as organizações não são todas iguais, há que desempenhar da melhor maneira, 
com o menor custo possível e com o menor esforço, visando a maior satisfação do cidadão. Este 
deve ser o conceito de eficiência e de eficácia, consumindo o menor número de recursos 
possíveis e não forçosamente o conceito que é imputável às organizações, nomeadamente das 
empresas e empresas privadas e muitas vezes de empresas especializadas na produção de um 
determinado produto, que é uma coisa que as autarquias não são. As autarquias são prestadoras 
de serviços à população nas mais variadas áreas e fazem actividades, que não sendo sua 
responsabilidade, continuam a depender da sua intervenção para responder às necessidades dos 
cidadãos. Pelo que foi dito acha que é uma “falácia” dizer que a Câmara Municipal como 
organização é uma irracionalidade sendo uma irracionalidade discutir a organização com base 
nesses pressupostos. 

Em relação à proposta refere que desde 2005 estiveram subordinados a uma legislação 
que não permitiu reposicionar os trabalhadores, recordando a conhecida lei “Ferreira Leite” que 
levou ao congelamento das progressões dos funcionários públicos e da administração pública em 
geral. Aconteceu que haviam trabalhadores da Câmara, não por via das opções de gestão ou das 
nossas opções politicas, que não eram promovidos desde há muitos anos, porque isso não era 
legalmente possível. Ao introduzir a opção gestionária aplicou-se uma norma que a Lei permite 
que é a de não ter que esperar pelos dez pontos, em que obrigatoriamente os trabalhadores são 
promovidos, para passar a utilizar os cinco pontos, ou seja, em condições que são definidas na 
própria Lei. No nosso caso concreto da Câmara Municipal teriam de existir trabalhadores com a 
classificação de Bom desde 2004, sendo que esses trabalhadores poderiam ser reposicionados. 

Na prática a introdução desta opção tem imediatamente alguns custos que foram 
assumidos, uma vez que são custos que têm que ver com um benefício que procuram atribuir aos 
trabalhadores apenas com um objectivo: seja valorizar o seu desempenho e as suas carreiras. A 
partir daqui irão ficar uma série de outros trabalhadores que não serão abrangidos por esta 
medida e, que irão levar mais alguns anos a ser promovidos. A opção neste momento é, de em 
cada ano, avaliar a possibilidade de poder aplicar a opção gestionária e decidir, de facto, pela sua 
aplicabilidade. A título de exemplo informa que nesta alteração estiveram envolvidos quatrocentos 
e dezoito trabalhadores que estavam estagnados desde 2004. Esta alteração significa que um 
trabalhador que actualmente ganha quatrocentos e cinquenta euros passou a ganhar mais oitenta 
e dois euros por mês, o que é significativo. 

Voltando ao mapa de pessoal, refere que não se trata mais do que assumir rigorosamente 
os trabalhadores que existem admitindo a possibilidade de virem a ser admitidos mais alguns em 
áreas técnicas que estão identificadas como carenciadas, mas basicamente está a trabalhar-se 
com o mesmo número de trabalhadores. Com a aplicação desta Lei e admitindo a transformação 
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dos antigos contratos a prazo o quadro ficará exactamente com o mesmo número de 
trabalhadores.  

 
Sr. Dr. Miranda Lemos do PS, refere que esta é Lei e as Leis são para cumprir. Não está 

em causa se os trabalhadores trabalham bem ou mal porque a situação não é estática, o quadro 
de pessoal e os funcionários crescem dentro de uma instituição, e evoluem e reformam-se. Trata-
se de um ciclo que tem que ser renovado cabendo à Câmara, entre as várias funções que são 
ponderosas, desde a função social, cultural, uma coisa muito importante que é a pedagogia. Ao 
receber um funcionário cria-se um elo que não é só um elo meramente de pagar e receber, é um 
elo de promover e de fazer com que esse funcionário no decurso da sua carreira se qualifique, 
que consiga dentro da sua especialidade ser valorizado. De facto a Câmara nunca soube fazer 
muito bem essa valorização e é isso que o Partido Socialista defende: a qualificação dos seus 
funcionários e não a desertificação dos serviços mas sim a sua qualificação.  

Recorda um episódio em que, graças à intervenção da bancada do Partido Socialista que 
detectou um erro na proposta, ficou resolvida uma questão relacionada com um contrato 
internacional.  

Termina dizendo que não é só dar emprego às pessoas, mas também tem que haver 
cuidado com a qualificação e acompanhamento de todos os funcionários, sejam eles quais forem. 

 
Sra. Presidente da Câmara, refere que, na altura, agradeceu e reconheceu o reparo que 

a bancada do Partido Socialista fez e que permitiu ao executivo corrigir uma proposta e ainda hoje 
agradeceu aos Srs. Vereadores do PS o facto de terem colocado uma questão que mais uma vez 
levou à correcção de valores numa proposta. Esse tipo de situações não tem que ser confundido 
com falta de qualificação das pessoas porque um lapso toda a gente tem. Quando o Sr. Membro 
Miranda Lemos fala de técnicos que são qualificados, de serviços que têm uma complexidade de 
funções, um nível de responsabilidade imenso, pessoalmente não confunde isso com qualificação 
de pessoas. 

Em relação à questão da formação que é invocada, e que está genericamente de acordo, 
tomara ser possível generalizar muito mais a formação nas organizações e na Administração 
Pública em particular, sendo que as autarquias e os seus os trabalhadores precisam 
desesperadamente dessa formação. No caso da Câmara de Palmela existe um conjunto de 
trabalhadores que vêm com características muito diferentes. Recorda que ainda não há muitos 
anos atrás a escolaridade obrigatória era a 4.ª classe e, para uma série de funções, na Câmara 
Municipal existem pessoas com a 4.ª classe. Como é evidente, hoje, essas pessoas precisam de 
formação para estarem preparadas para as novas respostas que são pedidas à Câmara 
Municipal. Recorda que caso do plano de formação que foi feito apresentado ao Programa 
Operacional de Potencial Humano, no âmbito do QREN, todas as autarquias da Área 
Metropolitana de Lisboa não puderam ver aprovada uma única candidatura. Daí que o plano de 
formação com recurso aquilo que era a coisa mais evidente, porque todo o QREN está orientado 
para as questões da competitividade e qualificação dos recursos humanos, acha inadmissível as 
autarquias não tenham possibilidade de ter um apoio de um cêntimo para a formação dos seus 
quadros. 
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Por muito que teimem acerca da característica da pirâmide da nossa organização, faz o 
desafio no sentido de compararem e de trazerem, se assim o quiserem, números das autarquias 
da Área Metropolitana de Lisboa. Aí quererá ver quantas autarquias é que têm estes rácios: 
técnicos superiores são neste momento 17,2%; os técnicos profissionais e administrativos, que já 
têm funções em alguns casos muito específicas e exigentes, são 25%; 16% são auxiliares e 19% 
são operários.  

Termina a sua intervenção perguntando aos Srs. Membros da Assembleia em que aspecto 
é que este quadro é um quadro desadequado ou desqualificado em relação às necessidades do 
município.       

 
Sr. Carlos Guinote do BE, refere que a ideia que ficou era a de que generalizava a 

resposta da Câmara aos Munícipes, não se trata dessa situação. Conhece casos concretos em 
que houve a intervenção pessoal da Sra. Presidente, nomeadamente em resposta às intervenções 
sobre a Carregueira efectuadas na última sessão da Assembleia, e em que a resposta foi 
imediata.   

 
Terminadas as intervenções, o Sr. Presidente da Mesa coloca a proposta à votação tendo 

sido aprovada por maioria, com 19 votos a favor (14 da CDU, 4 do PSD e 1 do BE) e 4 
abstenções do PS. Aprovado em minuta. 
 
 
 
 3 – Aquisição de parcelas sitas em Quinta do Anjo, e celebração 
de contratos de arrendamento para posterior cedência de utilização, e 
de constituição de direito de superfície, a favor de Quintajense Futebol 
Clube  

 
Sr. Presidente da Mesa, pergunta à Sra. Presidente da Câmara se pretende aduzir algum 

esclarecimento complementar à proposta. 
 
Sra. Presidente da Câmara, diz que aguarda pedidos de esclarecimento. 
 
Sr. Presidente da Mesa, pergunta se algum Membro pretende intervir. 
 
Sr. Engº. Fernando Nascimento do PSD, refere que relativamente a esta proposta, e 

estando de acordo com o fundamento da mesma, não podem deixar de perguntar onde está o 
estudo de avaliação das propriedades à semelhança de outros estudos que têm sido 
apresentados e que vêm acompanhados pelos respectivos relatórios de avaliação. 

 
Sra. Presidente da Câmara, responde dizendo que são valores oficiais das finanças. 
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Sr. Dr. Miranda Lemos do PS, refere que este assunto é um “romance” que se tem 
arrastado ao longo dos tempos, com muito papel e com muitos gastos. Regozija-se por se chegar 
ao fim de uma “saga” que já devia ter terminado e peca por tardia mas, hoje, de uma forma 
ecuménica celebram finalmente o início de outra “saga” que é a candidatura do Pavilhão do Clube 
esperando que decorra de uma forma muito mais célere.  

Termina dizendo que o Partido Socialista irá votar favoravelmente a proposta. 
 
Sr. Carlos Guinote do BE, refere que lhe chamou a atenção uma cláusula que muito 

preza, e era bom que todas as Câmaras cumprissem a mesma. Trata-se da cláusula que diz: 
“cláusula de reversão caso ao prédio seja dado uso diverso dos acima referidos”. É sabido que 
por todo o país que as Câmaras dão terrenos aos clubes de futebol para depois fazerem prédios, 
pelo que espera que nesta caso a cláusula seja cumprida, 

 
Terminadas as intervenções, o Sr. Presidente da Mesa coloca a proposta à votação tendo 

sido aprovada por unanimidade, com 23 votos a favor (14 da CDU, 4 do PS, 4 do PSD e 1 do BE). 
Aprovado em minuta. 

 
 
 
 4 – Participação da AMRS em Sociedade para a Gestão de Sistema 
Integrado de Tratamento de Efluentes Agro-Pecuários da Península de 
Setúbal 
 

Sr. Presidente da Mesa, pergunta à Sra. Presidente da Câmara se pretende aduzir algum 
esclarecimento complementar à proposta. 

 
Sra. Presidente da Câmara, diz que aguarda pedidos de esclarecimento. 
 
Sr. Presidente da Mesa, pergunta se algum Membro pretende intervir. 
 
Sr. Engº. Fernando Nascimento do PSD, inicia a sua intervenção questionando a 

Câmara Municipal em relação ao número de suiniculturas e qual o efectivo em Palmela, assim 
como a separação por regime quer intensivo quer extensivo, e, ainda, qual o peso que o efectivo 
existente tem no conjunto dos municípios participantes na constituição da empresa. 

Em relação à declaração de compromisso, anexa à proposta, diz que tem alguns pontos 
ilegíveis (cláusula 1.ª, pág. 2, pág. 3, cláusula 3.ª, cláusula 6.ª, pág.5, cláusula 8.ª, pág. 6 e o 
anexo n.º 1), não permitindo saber qual o conteúdo efectivo e total das cláusulas que são 
apresentadas.  

Também do ponto de vista formal da apresentação da proposta, não encontra no conjunto 
que tem em seu poder o anexo 2, que é referido na cláusula 2.ª, pág. 3, do Acordo Parassocial. 
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Estas deficiências impossibilitam uma análise cuidada da proposta uma vez que não estão em 
presença de todos os elementos que julga essenciais para poderem votar em consciência.  

Verificam também, ao longo da proposta, que a representação da AMRS, quer no conselho 
de administração, quer na fiscalização, quer até em comissão de vencimentos não existe, 
admitindo que dada a percentagem de comparticipação seja mesmo assim. No entanto não deixa 
de ser estranho não poder existir nenhuma participação em termos da AMRS.  

A cláusula 2.ª, ponto 7, pág. 4, prevê que: “fica desde já admitido o princípio de eventual 
entrada de accionistas, desde que comprovadamente contribuam para o benefício do projecto”. 
Em sua opinião este articulado não está correcto porque só se sabe se a contribuição é efectiva 
depois de lá estarem, Pelo que pretende saber como é que contribuem e quais são os critérios de 
contribuição para entrada no projecto.  

Depois o artº. 3.º dos estatutos quando se refere à deposição de lamas refere: “… 
deposição de lamas provenientes do tratamento de efluentes e eventual reciclagem…”, ou é ou 
não é, eventualmente pode não ser feita esta reciclagem. Refere que são aspectos que poderão 
parecer menores, mas poderão trazer grandes impactes ambientais, pelo que terá que haver uma 
definição objectiva.        

 
Sr. Engº. Carlos Martins do PS abandonou os trabalhos cerca das 23,15 horas. 
 
Sr. Dr. Miranda Lemos do PS, refere que documentos como os que são apresentados na 

proposta têm que ser analisados com boa vontade, boa mente e boa cabeça. Confirma a falta do 
anexo nº. 2, mesmo na apreciação de reunião de Câmara, dizendo que os Srs. Vereadores do PS 
não acharam impeditivo para aprovação, opinião que é partilhada pela bancada do PS. 

A Câmara Municipal e as Câmaras entram nas suas competências dentro desta proposta 
através das associações e pagam um por cento, o grosso da coluna a trinta e três milhões de 
euros são pagos pelo Estado. 

Em relação à sua abrangência é perfeitamente identificável estando em causa cerca de 
trezentos mil animais, seiscentas explorações que em correspondem aos efluentes gerados por 
uma cidade com cerca de um milhão e quinhentos mil habitantes.   

Termina a sua intervenção dizendo que o Partido Socialista, apesar das pequenas 
questões de pormenor que serão ultrapassáveis, irá votar favoravelmente a proposta. 

 
Sr. Presidente da Mesa, pergunta se mais algum Membro pretende intervir. Não havendo 

mais intervenções dá a palavra à Sra. Presidente da Câmara para esclarecimentos. 
 
Sra. Presidente da Câmara, refere que a primeira questão, que não foi esclarecida na 

reunião de Câmara, é muito elementar e que veio de certa maneira tratada com menos rigor, não 
na proposta da Câmara, mas no acordo social enviado pela Associação de Municípios. O anexo 
n.º 2, pura e simplesmente não existe, ou seja, o documento foi elaborado com base numa minuta 
típica das Águas de Portugal e não houve o cuidado de retirar essa referência. 

O anexo n.º 1 é aquilo a que foi chamado pacto social e que na prática corresponde aos 
estatutos. 
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Em relação à questão da cláusula 7.ª, a interpretação acerca destes objectivos específicos 
são aqueles que, obviamente, fazem parte dos objectivos do próprio sistema, ou seja, o 
tratamento de efluentes que caibam nas soluções técnicas que estão previstas não fazendo 
sentido de repente aceitar parceiros para tratar objectivos completamente diferentes daqueles que 
o sistema se propõe. 

A propósito do sistema, informa que a RESIPEC é uma sociedade constituída por 
suiniculturas e por boviniculturas, permitindo ainda a integração dos vitivinicultores e queijarias. 
Estes efluentes do ponto de vista técnico poderão vir a ter a mesma solução e servirão para 
rentabilizar o sistema. A ALIS (Associação Livre dos Suinicultores) constitui-se e constituiu a 
RESIPEC, porque nem todos os suinicultores estão interessados em entrar no sistema pelo que 
houve necessidade de constituir uma outra sociedade para agrupar aqueles que estão 
interessados na solução. Por sua vez a RESIPEC em conjunto com a SIMARSUL e a Associação 
de Municípios constituíram a empresa que irá gerir todo o sistema de tratamentos. 

Em termos de número parece que o concelho de Palmela por si só produz cerca de oitenta 
por cento dos efluentes que estão identificados, o que de facto é muito significativo. Houve uma 
alteração nos últimos anos, porque uma parte importante destes resíduos existiam no concelho do 
Montijo que deixou de ter muitas das suiniculturas que se deslocalizaram para Palmela. 

Em relação ao investimento de trinta e três milhões de euros, informa que não é só Estado 
Português a comparticipar mas fundamentalmente fundos comunitários e a própria sociedade.            

 
Terminadas as intervenções, o Sr. Presidente da Mesa coloca a proposta à votação tendo 

sido aprovada por maioria, com 18 votos a favor (14 da CDU, 3 do PS e 1 do BE) e 4 abstenções 
do PSD. Aprovado em minuta. 

 
Sr. Engº. Fernando Nascimento do PSD, apresenta declaração de voto dizendo que o 

voto de abstenção do PSD não é contra o princípio e contra a necessidade urgente de tratar este 
tipo de resíduos, mas sim contra a qualidade e forma de apresentação da proposta apresentada. 
 

Sr. Presidente da Mesa refere que, de acordo com uma sugestão feita na última sessão, a 
Câmara Municipal pediu-lhe que fosse convocada uma sessão extraordinária, fundamentalmente, 
para tratar da abordagem ao modelo de Estratégia Territorial para Revisão do PDM e ainda de 
uma questão relacionada com as condecorações que irão ocorrer no dia 01 de Junho. Deste 
modo informa que a sessão realizar-se-á no dia 28 de Maio, pelo que a convocatória será 
oportunamente enviada. 

 
Não havendo mais assuntos a tratar, deu-se por encerrada a sessão cerca das 23,30 

horas do dia 06 de Maio de 2009, tendo sido lavrada a presente acta, que eu Maria Amélia Colaço 
Fragoso Ludovina das Dores redigi e subscrevi. 
 
 
 

      Palmela, 06 de Maio de 2009 




